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PREFEITURA MUNICIPAL DE VIRGINÓPOLIS
		ESTADO DE MINAS GERAIS
18.307.512/0001-60
TERMO DE REFERÊNCIA
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, a,)
1.1. Constitui objeto do presente Termo de referência, “Contratação de empresa especializada para prestação de serviços contínuos de segurança desarmada, bombeiro/brigadista, staff a fim de garantir a incolumidade física das pessoas e a integridade do patrimônio nos locais de realização de eventos organizados, em atendimento a demanda da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo de Virginópolis/MG”, nos termos do presente Termo de Referência, conforme condições e exigências estabelecidas na tabela abaixo:
	ITEM
	UNID
	QUANT
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

	01
	Dia 
	700
	Contratação de empresa especializada na prestação de serviços contínuos de segurança desarmada a fim de garantir a incolumidade física das pessoas e a integridade do patrimônio nos locais de realização de eventos organizados pelo município. Toda equipe deverá estar devidamente uniformizada com calça, camisa e sapatos no mesmo padrão, visando serem identificados com facilidade. O período de atuação da equipe será de 8 (oito) horas/dia, em horários e dias a serem informados previamente pela Secretaria que efetuar a contratação, inclusive sábados, domingos e feriados. A demanda será de acordo com os eventos. O valor unitário tem por referência a diária de 1 integrante da segurança não armada e o quantitativo estimado prevê os serviços para os eventos de grande, médio e pequeno porte. Todos os encargos trabalhistas, sindicais, previdenciários e sociais e as despesas de transporte, hospedagem, alimentação e água da equipe ficarão sob a responsabilidade da empresa vencedora.

	02
	Dia
	50
	Bombeiro civl /brigadista uniformizados, equipamentos-kit primeiros socorros, maca, lanterna e demais itens inerentes ao serviço ofertado.

	03
	Dia
	120
	staff, homens e mulheres para prestação de serviços de apoio á segurança especializada



O (s) serviço (s) objeto desta contratação são caracterizados como comum (ns), nos termos do inciso XIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/21.
[bookmark: _Hlk168564427]O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contando da assinatura e publicação do instrumento no PNCP, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
O instrumento contratual ou equivalente oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, b)
A Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo tem a necessidade de contar com serviços especializados de promoção, planejamento, logística e execução de eventos, para atender de forma eficiente e eficaz as demandas de eventos na Secretaria Municipal. 
Os serviços são essenciais para garantir a realização de atividades que fortaleçam a Cultura, a Educação e o Lazer e a integração comunitária, promovendo a visibilidade das ações governamentais e a participação popular. 
Os eventos realizados pela Prefeitura incluem comemorações cívicas, cultural e turísticas, festividades municipais e atos governamentais, cada um com suas peculiaridades quanto a público-alvo, infraestrutura e logística necessária. 
Dada a frequente programação anual e a variabilidade das exigências para cada tipo de evento, além disso, os eventos são momentos de grande visibilidade e interação com a população do município e, não raro, contam com a presença de visitantes e autoridades regionais e estaduais.
 É imprescindível que a execução dos serviços contemple alta qualidade e profissionalismo, para reforçar positivamente a imagem da municipalidade. A contratação dessa empresa permitirá à Prefeitura de Virginópolis:
Garantir a padronização e a qualidade na realização dos eventos;
Otimizar os recursos disponíveis, obtendo a melhor relação custo-benefício; 
Gerir adequadamente os riscos relacionados à organização e logística dos eventos;
Promover maior integração e satisfação da comunidade local;
Cumprir os calendários de atividades culturais e educativas estabelecidos pela municipalidade; 
Atender os princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência como preconiza a Lei 14.133.;
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, XXIII, c)
[bookmark: _Ref121236534]A contratação de uma empresa especializada em fornecimento de estrutura de pessoal para atender às demandas da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo de Virginópolis/MG deve ser conduzida de forma transparente e em conformidade com a legislação vigente, principalmente a Lei nº 14.133/21, que estabelece as novas regras para licitações e contratos administrativos no Brasil.
A Solução Ideal: Um Processo Licitatório
A forma mais adequada para contratar uma empresa especializada em fornecimento de estruturas é por meio de um processo licitatório. Esse processo garante que a escolha seja feita de forma justa e competitiva, assegurando a obtenção do melhor preço e das melhores condições para o município.
Etapas do Processo Licitatório
a) Planejamento e Elaboração do Edital:
a. Definição do Objeto: Especificar claramente o serviço a ser contratado, incluindo a quantidade de eventos, a duração aproximada de cada evento, as estruturas desejadas, os locais de realização e outras exigências técnicas.
b. Estudo de Mercado: Realizar um levantamento das empresas especializadas no mercado e analisar suas propostas.
c. Elaboração do Edital: Elaborar um edital completo e detalhado, contendo todas as informações necessárias para a participação das empresas interessadas, em conformidade com a Lei nº 14.133/21 e demais normas aplicáveis.
b) Divulgação do Edital:
a. Publicar o Edital: Divulgar o edital em portais de compras governamentais, jornais de grande circulação e demais meios de comunicação adequados, garantindo a ampla divulgação e o acesso das empresas interessadas.
c) Recebimento e Análise das Propostas:
a. Recebimento das Propostas: Receber as propostas das empresas interessadas dentro do prazo estabelecido no edital.
b. Análise das Propostas: Analisar as propostas técnicas e financeiras apresentadas pelas empresas, verificando a conformidade com os requisitos do edital e a adequação dos preços.
d) Julgamento e Classificação das Propostas:
a. Julgamento: Julgar as propostas, considerando os critérios estabelecidos no edital, como preço, qualidade técnica, experiência da empresa, segurança, sustentabilidade, etc.
b. Classificação: Classificar as propostas em ordem decrescente de pontuação, definindo a ordem de classificação das empresas participantes.
e) Adjudicação e Homologação:
a. Adjudicação: Adjudicar o objeto à empresa classificada em primeiro lugar, desde que atenda a todos os requisitos do edital.
b. Homologação: Homologar o resultado do processo licitatório e celebrar o contrato com a empresa vencedora.
Requisitos Essenciais da Empresa Contratada:
a. Registro: Possuir registro nos órgãos competentes para o exercício da atividade.
b. Seguro de responsabilidade civil: Contratar seguro de responsabilidade civil para cobrir eventuais danos causados a terceiros.
c. Equipe técnica: Contar com equipe técnica qualificada e experiente na execução dos serviços.
d. Materiais e equipamentos: Dispor de materiais e equipamentos de qualidade e certificados.
e. Licenças: Possuir todas as licenças e autorizações exigidas pelos órgãos competentes.
f. Certificados de qualidade: Demonstrar compromisso com a qualidade e a segurança dos serviços prestados.
Considerações Adicionais:
a. Sustentabilidade: Priorizar empresas que utilizem produtos biodegradáveis e adotem práticas sustentáveis.
b. Segurança: A empresa contratada deverá seguir rigorosamente todas as normas de segurança e contar com equipe qualificada para a execução dos trabalhos.
c. Fiscalização: A execução do contrato deverá ser acompanhada de perto pela administração pública, com a realização de inspeções e auditorias para verificar o cumprimento das obrigações contratuais.
d. Personalização: A empresa contratada deverá ser capaz de criar espetáculos personalizados, adaptados às características de cada evento e às expectativas do público.
Benefícios da Contratação:
a. Transparência: Garante a escolha da empresa mais qualificada e com a melhor proposta.
b. Economia: Permite obter melhores condições comerciais para o município.
c. Qualidade: Assegura a qualidade dos serviços prestados e a segurança dos eventos
d. Sustentabilidade: Promove a utilização de práticas mais sustentáveis.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, d)
Sustentabilidade
Principais Impactos Ambientais:
Geração de Resíduos: As festas geram uma grande quantidade de resíduos, incluindo embalagens de alimentos, copos, plásticos e outros materiais descartáveis, que podem poluir o solo e os rios se não forem descartados corretamente. 
Consumo de Energia: A utilização de equipamentos de som, luz e climatização em eventos     consome grandes quantidades de energia, contribuindo para o aumento das emissões de gases de efeito estufa. 
Emissões de Carbono: O transporte de pessoas e materiais para as festas, bem como a utilização de veículos para locomoção dentro do evento, geram emissões de carbono que contribuem para o aquecimento global. 
Poluição Acústica: O uso de equipamentos de som em alto volume pode causar poluição sonora, afetando a saúde das pessoas e da fauna local. 
Impactos na Natureza: A instalação de estruturas em áreas naturais pode causar danos ao    solo, à vegetação e à fauna local. 
Poluição da Água: O descarte incorreto de resíduos e o uso de produtos químicos em eventos podem poluir o solo e as águas, prejudicando a saúde das pessoas e dos ecossistemas aquáticos. 
Medidas Mitigadoras: 
Redução do Uso de Materiais Descartáveis: Utilizar materiais reutilizáveis e biodegradáveis, como copos e canudos de bambu, pode reduzir a quantidade de resíduos gerados em eventos. 
Uso de Fontes de Energia Renováveis: A utilização de painéis solares e outros sistemas     de 
Transporte Sustentável: Incentivar o uso de transporte público, bicicletas e carros elétricos    ou híbridos para chegar aos eventos. 
Reciclagem e Compostagem: Promover a coleta seletiva de resíduos e a compostagem de resíduos orgânicos pode reduzir a quantidade de resíduos que vão para aterros sanitários. 
Gestão Consciente de Resíduos: Elaborar um plano de gestão de resíduos que inclua a coleta seletiva, a reciclagem e o descarte adequado dos resíduos. 
Uso de Tecnologias Sustentáveis: Implementar tecnologias que reduzam o consumo de energia, água e materiais em eventos. 
Educação Ambiental: Promover a educação ambiental entre os participantes dos eventos para que eles tomem consciência dos impactos ambientais e adotem práticas mais sustentáveis. 
Monitoramento e Avaliação: Acompanhar os impactos ambientais dos eventos para identificar áreas de melhoria e implementar medidas de mitigação.
Indicação de marcas ou modelos (art. 41, inciso I, da Lei nº 14.13321)
Na presente contratação não será realizada a indicação de marcas ou modelos.
Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço (art. 41, inciso III, da Lei nº 14.133/21)
[bookmark: _Hlk173070875][bookmark: _Hlk172812675]Na presente contratação não será realizada a vedação de marcas ou modelos.
Da exigência de carta de solidariedade
[bookmark: _Hlk172815455]Na presente contratação não será exigida carta de solidariedade.
Subcontratação
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
Vistoria
[bookmark: _Hlk172813020]Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
5. EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6º, XXIII, e)
[bookmark: _Hlk172811218]Condições de execução
FORMA DE RECEBIMENTO
Os bens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no presente Estudo Técnico Preliminar.
[bookmark: _Hlk173749678]Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no presente Estudo Técnico Preliminar, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Local e horário da prestação dos serviços
Os serviços deverão ser prestados em locais previamente combinados com Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, podendo ser em qualquer local dentro do município de Virginópolis/MG.
O Serviço deve ser realizado em horário e local combinado com a contratante.
Materiais a serem disponibilizados
Todos os custos materiais necessários ao cumprimento da contratação correrão por conta da futura Contratada.
Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)
O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 (Doze) Meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.
Das estruturas de eventos
Os serviços do objeto desta contratação serão executados com normas e procedimentos estabelecidos neste documento e diretrizes da Prefeitura Municipal de Virginópolis/MG, e serão executados nos locais indicados de cada evento, em todo o território do município de Virginópolis/MG, incluindo perímetro urbano e rural.
Os serviços deverão seguir a normativa de segurança atual do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais – CBMMG e da Polícia Federal.
Adotar as medidas de segurança e proteção que se fizerem necessárias para completa execução dos serviços, inclusive quanto ao seu pessoal, materiais e equipamentos fornecidos durante o período em que estiver em cumprimento de suas atividades.
Os profissionais a serem disponibilizados pela CONTRATADA deverão estar à disposição do Setor Requisitante no local definido, sendo que a antecedência mínima será definida pelo mesmo conforme a magnitude do evento (pequeno, médio ou grande porte).
Todos os vigilantes terão por obrigatoriedade possuir a CNV (Carteira Nacional do Vigilante)
Da composição de preços
Os custos de mobilização e desmobilização de pessoal e equipamentos são de responsabilidade da CONTRATADA e deverão estar integrados ao valor apresentado na proposta de preços. 
O detalhamento da proposta deverá estar de acordo com os modelos de planilhas de quantidades e preços apresentados a seguir.
Todos os custos operacionais de instalação e logística, como a utilização de equipamentos ou similares, andaimes, transporte, alimentação, hospedagem, etc... serão de responsabilidade da CONTRATADA.
Os endereços onde serão executados os serviços, serão indicados pelas equipes técnicas da CONTRATANTE.
Em caso de a CONTRATADA não encontrar o endereço informado, deve-se entrar em contato com a Prefeitura Municipal de Virginópolis/MG, Tel.: (33) 3416 - 1260, Endereço: Rua Félix Gomes, Nº 290, Centro, imediatamente, para receber orientações das coordenadas.
A eventual necessidade de mudança do local de execução dos serviços só poderá ocorrer com autorização formal da Prefeitura Municipal de Virginópolis/MG. Dentre eventos do calendário oficial de feriados e datas comemorativas no âmbito do município de Virginopólis e já programados para o ano de 2025 e 2026, temos:
Festejos Carnavalescos;
Festas Juninas;
Festejo do dia da Independência do Brasil; 
Dia da Comarca;
Festejo do Festival da Jabuticaba;
Festa de Natal e Fim de Ano;
GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, f)
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Fiscalização
Fica indicado como Fiscal do Contrato o Servidor Sr. Claudimar Cesar Gloria que exercerá a fiscalização técnica e administrativa. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
Fiscalização Técnica
A fiscalização técnica acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
Fiscalização Administrativa
A fiscalização administrativa verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
Gestor do Contrato
O gestor da contratação será o (a) Secretário Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, Sr. Marcelone Waber de Oliveira, que coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
[bookmark: _Ref118293030][bookmark: _Hlk204771857]Executar o objeto da contratação conforme exigências, características e determinações estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar e no presente Termo de Referência;
Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das exigências deste Termo de Referência, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
Quando não for possível a verificação da regularidade da Licitante, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da contratação, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela natureza da contratação, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência da contratação.
Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
Cumprir, durante todo o período de execução do objeto, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do objeto da contratação;
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante.
[bookmark: _Hlk204774978]Prestar serviço fornecendo materiais originais e de boa qualidade, devendo os mesmos serem de primeira linha, atendendo as normas ABNT e Código de Defesa do Consumidor; 
Fornecer mão-de-obra qualificada para a execução dos serviços objeto deste termo de referência; 
Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI’s), exigidos para a realização dos serviços; 
Fornecer alimentação e transporte local para os seus funcionários quando da realização dos serviços; 
Cumprir todas as Normas internas e Procedimentos Administrativos da CONTRATANTE; 
E demais obrigações fixadas no contrato de prestação de serviços a ser celebrado com a empresa CONTRATADA.
6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, g)
A execução do fornecimento será aferida mediante apresentação da nota fiscal eletrônica;
Do recebimento
[bookmark: _Hlk172817641][bookmark: _Hlk173072897]Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo fiscal técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133, de 2021).
[bookmark: _Hlk172819140]O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
[bookmark: _Hlk172819250]O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
[bookmark: _Hlk172817718][bookmark: _Hlk172819344]Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.
Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
6.1. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.2. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
6.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
o prazo de validade;
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
A Administração deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) [bookmark: _Int_T4XqlsQA]identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
Prazo de pagamento
[bookmark: _Hlk199443925]O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
Forma de pagamento
O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO (art. 6º, XXIII, h)
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.
Quanto a licitação ser julgada por lote, percebe-se que o julgamento simplifica o processo de contratação, uma vez que envolve a avaliação e seleção de fornecedores para vários serviços distintos entre si, mas que podem ser agrupados em lotes de mesma natureza, em vez de realizar várias licitações separadas para cada serviço. Isso economiza tempo e recursos administrativos.
Ao agrupar os serviços em lotes permite à administração gerenciar as contratações necessárias por natureza. Isso é especialmente útil para o gerenciamento dos eventos municipais, pois permite que os serviços sejam realizados de maneira coesa e consistente, de acordo com a necessidade do evento, garantindo a segurança e a qualidade, uma vez que se espera que o fornecedor de cada lote mantenha a padronização dos itens do lote.
No caso específico, a realização da licitação por item poderia trazer prejuízo aos cofres públicos além de estar propenso do configurar uma ineficiência pela administração pública local, tendo que se considerar que o objeto da pretendida prestação de serviços deverá ser realizado com o fornecimento de materiais.
Considerando a excepcionalidade do critério de adjudicação por lotes ou grupo de itens, por representar restrição à ampla participação de licitantes, entendeu o TCU que: “(...) em licitações para registro de preços é obrigatória a adjudicação por item como regra geral, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes e seleção das propostas mais vantajosas. A adjudicação por preço global é medida excepcional que precisa ser devidamente justificada, além de ser incompatível com a aquisição futura por itens.” (Acórdão 757/2015).
Regime de execução
O regime de execução do contrato será de Empreitada por Preço Unitário.
[bookmark: _Hlk204585030] EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO (art. 62, Lei 14.133/21)
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66, Lei 14.133/21)
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
[bookmark: _Int_ySfCXwr4]Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (art. 68, Lei 14.133/21)
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69, Lei 14.133/21)
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (art. 67, Lei 14.133/21)
[bookmark: _Hlk174103950]PARA TODOS OS LOTES
Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços, com similaridade, complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
DOCUMENTOS ESPECÍFICOS PARA O LOTE 01 – SERVIÇOS DE SEGURANÇA DESARMADA
a) Certificado de Cadastro e Regularidade como empresa Segurança Privada expedido pela Polícia Federal do Brasil conforme disposições contidas na Portaria DG/PF nº 18.974 de 07 de maio de 2024.
Caso haja a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:
A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução contratual; 
O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 
a) ata de fundação; 
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 
d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 
e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e 
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
7.1.1.1. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, i)
O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após o julgamento das propostas. 
A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratado.
Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou
poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
9. [bookmark: _Hlk168564700]ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, j)
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Virginópolis/MG.
A contratação será atendida pela seguinte dotação: 02.03.02.13.392.0043.2028.3.3.90.39.00– Ficha: 107
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.


[bookmark: _GoBack]Virginópolis/MG, 10 de setembro de 2025.

Marcelone Waber de Oliveira
Secretário Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo
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